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RESUMO: O objetivo deste estudo consiste em analisar o processo de plataformização da Educação 

Básica brasileira e seus impactos sobre o trabalho docente, articulando-o às transformações 

neoliberais e à mercantilização do ensino. Esta pesquisa é de cunho bibliográfico e teórico, cujo 

corpus foi composto por produções acadêmico-científicas publicadas entre 2015 e 2025, 
selecionadas nas bases de dados da SciELO, Portal de Periódicos CAPES e Google Acadêmico a 

partir dos descritores “plataformização da educação”, “trabalho docente” e “neoliberalismo”. Em 

relação aos documentos oficiais, a fundamentação teórica baseou-se em Marx (2013) e Saviani 
(2011), complementada por autores contemporâneos. Os resultados indicam que a 

plataformização ultrapassa a dimensão didático-pedagógica, impondo padronização curricular, 

centralização de decisões, monitoramento contínuo e coleta massiva de dados, o que resulta na 
redução da autonomia docente, intensificação do controle e enfraquecimento da função social da 

escola pública. Conclui-se que a plataformização, alinhada ao neoliberalismo, aprofunda a 

precarização do trabalho docente, o que demanda, como contraponto por parte dos defensores da 
escola pública, resistência coletiva e luta por regulação pública democrática em relação às 

tecnologias educacionais. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Plataformização; Trabalho Docente; Neoliberalismo; Mercantilização da 

Educação. 

 

PLATFORMIZATION OF BASIC EDUCATION, NEOLIBERALISM, 
AND TEACHING LABOR: COMMODIFICATION, CONTROL, AND 

LOSS OF AUTONOMY 
 
 

ABSTRACT: The objective of this study is to analyze the process of platforming of Brazilian Basic 

Education and its impacts on teaching, articulating it to neoliberal transformations and the 

commodification of education. This research is of a bibliographic and theoretical nature, whose 
corpus was composed of academic-scientific productions published between 2015 and 2025, 

selected in the databases of SciELO, CAPES Journal Portal and Google Scholar from the 

descriptors “education platform”, “teaching work” and “neoliberalism”. Regarding official 
documents, the theoretical basis was based on Marx (2013) and Saviani (2011), supplemented by 

contemporary authors. The results indicate that the training platform goes beyond the didactic-

pedagogical dimension, imposing curricular standardization, centralization of decisions, 

continuous monitoring and massive data collection, which results in the reduction of teacher 
autonomy, intensification of control and weakening of the social function of public school. It is 

concluded that the platformization, aligned with neoliberalism, deepens the precarization of 

teaching work, which requires, as a counterpoint by the advocates of public school, collective 
resistance and struggle for democratic public regulation in relation to educational technologies. 
 

KEYWORDS: Platformisation; Teaching work; Neoliberalism; Commodification of education. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
O avanço da plataformização tem provocado transformações profundas na 

organização social contemporânea. Para além de incidir sobre o trabalho ou a 

educação, esse fenômeno promove a generalização de relações mediadas por 

tecnologias digitais. Atualmente, quase todas as dimensões do cotidiano 

encontram-se atravessadas por plataformas: da gestão financeira à comunicação 

interpessoal, das relações afetivas ao acompanhamento da saúde e ao consumo 

de bens. Nesse contexto, o smartphone assume papel estratégico ao ampliar o 

acesso à digitalização, consolidando-se como dispositivo indispensável e 

permanentemente incorporado à vida dos indivíduos. 

O processo de plataformização representa uma inflexão mais radical do que 

transições produtivas anteriores, como o taylorismo, o fordismo ou o toyotismo. 

Enquanto esses modelos focavam na racionalização fabril, a lógica das 

plataformas ultrapassa os limites corporativos para incidir de maneira abrangente 

sobre a totalidade da vida social. Articulada aos processos de privatização, essa 

dinâmica introduz práticas empresariais no campo educacional, contribuindo 

para sua consolidação estrutural. 

Marx (2013) já indicava que o capitalismo se reinventa diante das crises ao 

recorrer à inovação tecnológica como estratégia de recomposição. Na 

contemporaneidade, essa lógica se expressa na plataformização e no 

desenvolvimento da inteligência artificial (IA), que incidem sobre o conhecimento 

- núcleo da atividade docente. Se outrora a tecnologia operava como mediação 

pedagógica, atualmente o professor tende a ocupar a posição de intermediário 

entre a técnica e o estudante, correndo o risco de ter sua atividade intelectual 

reduzida pela automação e pela algoritmização do ensino e aprendizagem. 

Esse cenário produz consequências significativas. De um lado, forma-se 

uma geração socializada em uma existência intensamente mediada por sistemas 

digitais; de outro, a autonomia docente sofre tensões contínuas, visto que decisões 

pedagógicas são transferidas para sistemas automatizados. A gestão por 
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plataformas extrapola a sala de aula e alcança a administração escolar, 

instaurando mecanismos sofisticados de controle. Confirma-se, assim, a 

advertência de Marx (1980) de que a tecnologia pode esvaziar o conteúdo do 

trabalho, tornando-o mais árduo e submetendo o trabalhador a novas formas de 

vigilância. 

Paralelamente, a plataformização abre espaço para modalidades renovadas 

de exploração. Ao permitir que atividades educacionais ocorram em qualquer 

tempo e espaço, desloca-se a centralidade das relações sociais para os dispositivos 

digitais, instaurando formas fragmentadas de labor que guardam semelhanças 

com o modelo just-in-time. O docente é mantido em permanente disponibilidade, 

sendo remunerado apenas no instante em que sua atividade se converte em valor. 

Trata-se da expressão do “ideal neoliberal” da flexibilização: a vida do trabalhador 

é mobilizada continuamente, enquanto o capital se apropria do instante 

produtivo. 

Diante dessa reconfiguração, coloca-se a seguinte questão orientadora: de 

que modo a plataformização da Educação Básica, em consonância com diretrizes 

neoliberais, compromete a autonomia do professor e a capacidade da escola 

pública de exercer sua função crítica? 

O objetivo deste estudo consiste em analisar o processo de plataformização 

da Educação Básica brasileira e seus impactos sobre o trabalho docente, 

articulando-o às transformações neoliberais e à mercantilização do ensino. 

Identifica-se, neste cenário, uma lacuna na produção acadêmica nacional, 

dada a escassez de estudos que articulem sistematicamente a plataformização à 

reestruturação neoliberal do trabalho docente. Para colaborar com o 

preenchimento dessa brecha, este artigo analisa como tal processo impacta a 

docência, revelando seus efeitos sobre o controle e a mercantilização do ensino. A 

relevância da investigação fundamenta-se na urgência de compreender mutações 

que reconfiguram a ontologia do trabalho e a função social da escola. A transição 

do docente para a figura de intermediário tecnológico representa um risco de 
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desintelectualização da categoria, transformando a aprendizagem em consumo de 

dados fragmentados, moldados por interesses corporativos. 

Metodologicamente, a pesquisa caracteriza-se como um estudo bibliográfico 

de cunho teórico-exploratório, fundamentado no materialismo histórico-dialético. 

O corpus analítico compreende produções acadêmicas publicadas entre 2015 e 

2025, recorte justificado pela intensificação da agenda neoliberal na educação 

brasileira, marcada pela Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018), pela 

Reforma do Ensino Médio e pela digitalização escolar acelerada pela pandemia. O 

levantamento foi realizado nas bases SciELO, Portal de Periódicos CAPES e Google 

Acadêmico, utilizando os descritores: “plataformização da educação”, “trabalho 

docente” e “neoliberalismo”. 

Os critérios de seleção privilegiaram obras que analisam o impacto das 

plataformas na autonomia docente e na gestão pública, descartando abordagens 

estritamente pedagógico-instrumentais e publicações sem revisão por pares. A 

análise sustenta-se nas obras de Marx (2013) e Saviani (2011), cujos conceitos 

foram cotejados com documentos oficiais e literatura contemporânea para 

problematizar as contradições da mercantilização do ensino sob a lógica do 

capital. O exame reflexivo dos textos permitiu a organização dos resultados em 

quatro categorias centrais: i) capitalismo contemporâneo, neoliberalismo e 

educação; ii) grupos empresariais na educação e plataformização; iii) impactos da 

plataformização na autonomia docente; e iv) o trabalho docente na perspectiva do 

capital. 

 

2 CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO, NEOLIBERALISMO E 
EDUCAÇÃO 

 

Netto e Braz (2012) destacam que o capitalismo se consolidou por meio da 

acumulação de capital, da concentração de riqueza e poder nas elites e da 

expansão dos mercados via imperialismo. Tal processo, embora tenha produzido 

determinados benefícios – como o acesso ampliado a tecnologias –, também 
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engendrou contradições profundas, entre as quais sobressaem a intensificação da 

competitividade e a pressão permanente pela redução de custos. Segundo os 

autores, no capitalismo contemporâneo, os ganhos têm sido apropriados 

majoritariamente por uma minoria, aprofundando a concentração de ativos em 

grandes instituições bancárias e investidores, o que amplia, de forma correlata, 

as desigualdades sociais. 

Em diálogo com essa perspectiva, Hobsbawm (1995) observa que o 

neoliberalismo foi implementado na América Latina, a partir da década de 1980, 

como resposta às crises econômicas associadas à dependência externa e aos 

limites do protecionismo vigente. As reformas adotadas - abertura comercial, 

privatizações e redução dos gastos públicos - possuíam o intuito declarado de 

elevar a competitividade das economias nacionais. Contudo, seus efeitos foram 

contraditórios: ao mesmo tempo em que favoreceram a internacionalização do 

capital, expandiram a pobreza, o desemprego e a disparidade social, além de 

fortalecerem o domínio das multinacionais e agravarem crises financeiras 

regionais. 

Harvey (2011) assinala que, desde a repressão salarial iniciada nos anos 

1980, os grupos mais abastados passaram a direcionar seus investimentos para 

o mercado financeiro, buscando rentabilidade e ampliando fortunas. Bianchetti 

(2005), por sua vez, ressalta que o neoliberalismo se projeta como um projeto 

global de poder que restringe o acesso ao conhecimento, convertendo-o em 

instrumento estratégico de controle econômico por parte das grandes potências. 

Autores como Shiroma, Moraes e Evangelista (2007) e Newman e Clarke 

(2012) indicam que as décadas de 1980 e 1990 foram marcadas pelo abandono 

progressivo das políticas sociais associadas ao Estado de bem-estar social em 

favor de medidas centradas na desregulamentação e na privatização, sob forte 

influência das políticas britânicas da era Thatcher. No Brasil, conforme Filgueiras 

(2006), o neoliberalismo consolidou-se no governo FHC (1995–2002) mediante o 

câmbio flutuante, a disciplina fiscal e um amplo programa de privatizações nos 

setores de telecomunicações, siderurgia e mineração. 
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Segundo Filgueiras (2006), o neoliberalismo se consolidou no Brasil durante 

o governo FHC (1995–2002) por meio da adoção do câmbio flutuante, da disciplina 

fiscal e de um amplo programa de privatizações, especialmente nos setores de 

telecomunicações, siderurgia e mineração. Embora tenha havido estabilização 

econômica, a abertura comercial e as privatizações suscitaram debates sobre o 

acesso a serviços essenciais e o aprofundamento das desigualdades sociais. 

Medidas como o Plano Real, a liberalização do comércio e do sistema financeiro, o 

ajuste fiscal, o controle dos gastos públicos, a flexibilização das leis trabalhistas 

e a criação de um Banco Central com maior autonomia foram fortemente 

influenciadas por organismos internacionais, como o Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e o Banco Mundial, cujos programas de financiamento 

condicionavam os empréstimos à adoção de princípios neoliberais. 

Nesse contexto, em 1995, foi criado o Ministério da Administração e Reforma 

do Estado (MARE), com o objetivo de modernizar e tornar mais eficiente o setor 

público, em consonância com as exigências de equilíbrio fiscal e racionalização 

administrativa. Conforme Leite (2022), o MARE impulsionou processos de 

desburocratização, reestruturação de órgãos públicos, privatizações e parcerias 

público-privadas, além de promover a capacitação de servidores e a adoção de 

práticas gerenciais inspiradas no setor privado. 

No campo educacional, Shiroma, Moraes e Evangelista (2007) destacam que 

a reforma esteve articulada às diretrizes internacionais da Conferência Mundial 

de Educação para Todos (1990). Trata-se de um movimento global orientado pelo 

neoliberalismo que influenciou a organização dos sistemas de ensino. O 

documento Transformación productiva con equidad (Cepal, 1990) apontou a 

necessidade de ampliar o acesso à Educação Básica; todavia, nesse processo, a 

noção de qualidade passou a ser vinculada à formação docente técnica, à revisão 

curricular pragmática e à produtividade dos gastos públicos. 

A lógica neoliberal introduziu, assim, dinâmicas mercantilistas na 

educação, com ênfase na empregabilidade, na flexibilidade e no desenvolvimento 

de competências, incorporando princípios empresariais como metas, eficiência e 
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accountability (Camargo; Rosa, 2018). Para Laval (2019), esse movimento resultou 

na centralização do poder decisório, na gestão por indicadores e no fortalecimento 

de políticas de classificação e prestação de contas. 

No âmbito do neotecnicismo, sustenta-se a crença de que tecnologias 

avançadas seriam capazes de ampliar a eficiência e o controle dos processos 

educacionais. Conforme Derisso e Duarte (2026), a plataformização insere-se em 

um movimento mais amplo de neotecnicismo digital, que substitui a formação 

humana integral pela adaptação pragmática às demandas do capital, além de 

intensificar o controle autoritário sobre o trabalho docente. Entretanto, tais 

dinâmicas também produzem a precarização do trabalho e desemprego, ao 

orientarem a formação científica prioritariamente para as demandas do mercado. 

Nesse contexto, o sentido humanista da educação é restringido, e o processo 

formativo passa a ser subordinado à lógica da competitividade e da competência. 

O autor acrescenta que a descentralização do Estado na educação integra 

um movimento mais amplo de reconfiguração do capitalismo, ao transferir poder 

e responsabilidades para as instituições educacionais e para os agentes de 

mercado. Associada às políticas neoliberais, essa reorientação busca reduzir a 

intervenção estatal e estimular a competição e a privatização, tornando as 

instituições aparentemente mais autônomas, porém crescentemente 

subordinadas às demandas do mercado. Como resultado, aprofundam-se as 

desigualdades, na medida em que se favorecem os grupos com maior capital 

econômico e cultural, em detrimento dos segmentos socialmente mais vulneráveis 

(Laval, 2019). 

No neoliberalismo, a educação é tratada como mercadoria, com o mercado 

determinando a alocação de recursos e estimulando a proliferação de instituições 

privadas e universidades corporativas (Laval, 2019). Há uma crença disseminada 

de que o setor privado possui gestão superior à do Estado. Esse pensamento 

fomenta parcerias público-privadas que, segundo Ball (2004), resultam em 

contratos nos quais o privado opera serviços em troca de remuneração sob o 

argumento da inovação. No entanto, tal lógica aprofunda a dependência do Estado 
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e amplia desigualdades, pois o interesse privado prioriza o lucro acima do 

compromisso social ou da formação cidadã. 

Nesse contexto capitalista e neoliberal, marcado pela Indústria 4.0, o 

trabalho passa por mudanças profundas, marcadas pela automação, pela 

digitalização e pela hegemonia informacional, o que, para Antunes (2020), tem 

conduzido à substituição de trabalhadores humanos por máquinas e ao aumento 

da precarização laboral. A flexibilização, para o autor, torna-se uma constante, 

com contratos temporários, jornadas irregulares e baixos salários, enquanto 

dispositivos como celulares e aplicativos ampliam o controle e supervisão dos 

trabalhadores. Nesse cenário, surgem novas formas de trabalho mediadas por 

plataformas digitais cada vez mais automatizadas. Isso intensifica a substituição 

do trabalho manual pelo robótico, ampliando o trabalho morto em relação ao 

trabalho vivo, conceito discutido por Marx (2013) e analisado por Mello, Santos e 

Pereira (2022). 

Kalil (2020) explica que o termo “capitalismo de plataforma” define esse 

modelo econômico, em que plataformas digitais conectam demanda e oferta, 

utilizando dados para personalizar serviços e transações. Para Antunes e Alves 

(2004), a automação transfere conhecimento para as máquinas, mas não elimina 

a importância do trabalho humano, gerando maior alienação e demandando 

qualificação crescente dos trabalhadores, sob o discurso da empregabilidade. 

Apesar das promessas de eficiência e produtividade, há riscos de alienação e 

pressão sobre os empregados. 

Silva (2021) destaca o impacto dessas transformações na educação, 

enfatizando a necessidade de formar profissionais flexíveis e adequados às novas 

exigências do mercado, promovendo um ensino tecnicista voltado para resultados. 

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) são vistas como ferramentas 

para melhorar a gestão educacional e promover meritocracia, preparando 

cidadãos para prosperar numa sociedade tecnologicamente avançada. 

A reestruturação produtiva e o neoliberalismo exigem, desse modo, 

trabalhadores flexíveis, com múltiplas habilidades, que se adaptem rapidamente 
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ao mercado e à tecnologia (Alves, 2007). Essa flexibilidade, porém, pode reduzir a 

especialização (Kuenzer, 2002). A próxima seção examina a relação público-

privada na educação, destacando estímulos à privatização, à descentralização da 

Educação Básica e à transferência de funções públicas para o setor privado, o que 

impacta a democratização.  

 

3 GRUPOS EMPRESARIAIS NA EDUCAÇÃO E 

PLATAFORMIZAÇÃO 

 

Os grupos empresariais educacionais podem ser definidos como conjuntos 

de empresas que se articulam com vistas à expansão comercial, seja por meio de 

aquisições, diversificação de atividades ou ampliação da participação no mercado 

(Ribeiro; Nunes; Turmena, 2021). No setor educacional, o principal vínculo dessas 

corporações reside no volume de matrículas, compreendido como ativo 

estratégico. A partir desse quantitativo, elaboram-se planos voltados à ampliação 

da rentabilidade e da acumulação de capital (Adrião et al., 2016). 

O crescimento dessas organizações tem seguido padrões semelhantes, 

conforme indicam os estudos de Garcia et al. (2011) e Adrião et al. (2015). Em 

geral, tais grupos iniciam suas atividades em cursos pré-vestibulares, expandem-

se para unidades de Educação Básica e diversificam seus negócios por meio da 

oferta de sistemas de ensino, do estabelecimento de parcerias e da prestação de 

serviços ao setor público. Essas empresas passam a atuar em múltiplos 

segmentos, incluindo editoras de livros didáticos, tecnologias educacionais, 

franquias escolares e instituições de ensino superior; de modo que os sistemas 

privados de ensino constituem apenas uma fração de seus portfólios (Adrião et al., 

2015). 

Os serviços ofertados ao setor público abrangem desde a produção e 

comercialização de materiais didáticos até o fornecimento de plataformas digitais, 

acessadas por programas municipais ou por meio do Programa Nacional do Livro 
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Didático (PNLD). As Instituições de Ensino Superior Privadas (IESPs), 

especialmente após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN) de 1996, passaram por processos de modernização, captação 

de investimentos e abertura de capital na bolsa de valores, constituindo 

conglomerados empresariais que atuam simultaneamente na Educação Básica, 

na edição de livros e na oferta de cursos profissionalizantes. 

Adrião et al. (2015) acrescentam que os grupos empresariais figuram como 

importantes fornecedores de sistemas privados de ensino, os quais incluem: 

 

[...] materiais didáticos com prescrição de atividades e conteúdos a serem 

desenvolvidos pelos professores em tempos pré-determinados; apoio a 

docentes, via acesso à rede mundial de computadores; capacitação para 
uso do material adquirido por meio de encontros com profissionais das 

redes de ensino contratantes dos serviços; e formas de avaliação de 

desempenho de estudantes e escolas articuladas que integram os livros de 
textos (Adrião et al., 2015, p. 30). 

 

 

A privatização da educação, todavia, não se restringe à comercialização de 

produtos junto ao Estado. Para Andrade (2019), ela envolve a atuação de grandes 

conglomerados que buscam influenciar diretamente as políticas educacionais 

para ampliar o lucro. Esse movimento é exemplificado pela atuação do Todos Pela 

Educação (TPE), que articula políticas como o Programa de Desenvolvimento 

Educacional (PDE), promovendo a inserção do capital privado na esfera pública 

por meio da flexibilização das responsabilidades estatais (Bernardi; Uczak; Rossi, 

2021; Tuão; Lamosa, 2021). 

Nesse contexto, Adrião et al. (2009) e Adrião (2018) enfatizam que a 

educação passa a ser concebida como instrumento de formação de capital 

humano, orientada pela lógica dos fundos de investimento, o que repercute na 

organização dos sistemas e na formação docente. As disputas em torno da 

preparação dos professores expressam interesses distintos e produzem efeitos 

significativos sobre a qualidade educacional, sobretudo diante do avanço da 

plataformização, que reconfigura os processos formativos ao incorporar 

dispositivos digitais às políticas de capacitação. 
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As plataformas digitais são frequentemente apresentadas como alternativas 

flexíveis para a formação continuada. No entanto, sua adoção também suscita 

desafios, tais como a padronização excessiva dos conteúdos, a desconsideração 

dos contextos locais e a potencial desvalorização do labor docente (Adrião et al., 

2009; Adrião, 2018). Barbosa e Alves (2023) ressaltam que, embora a tecnologia 

possa ampliar o acesso a bens culturais, ela também tende a reforçar mecanismos 

de controle e vigilância, frequentemente ocultando relações de dominação. No 

campo educacional, o uso intensivo desses sistemas favorece práticas 

gerencialistas, intensifica a coleta de dados e aprofunda a mercantilização, 

ameaçando a autonomia e os princípios democráticos da escola pública. 

Corroborando essa análise, Matta, Ribeiro e Pamplona (2025) investigaram 

como plataformas digitais são integradas ao cotidiano da Educação Básica a partir 

da perspectiva de docentes em escolas de Minas Gerais. Fundamentado nos 

conceitos de plataformização, datificação e performatividade algorítmica, o estudo 

revelou a predominância de tecnologias das “Big Techs” e o uso majoritariamente 

instrumental das ferramentas digitais. Os resultados demonstram desigualdades 

na conectividade, sobretudo em instituições públicas, e confirmam a 

intensificação da precarização do trabalho docente sob essa nova lógica. 

Na seção seguinte, examinam-se de forma detida as repercussões da 

plataformização sobre a autonomia do professor. 

 

4 IMPACTOS DA PLATAFORMIZAÇÃO NA AUTONOMIA DOCENTE 

 

A inserção crescente de plataformas digitais na Educação Básica tem 

produzido mudanças relevantes no labor docente, incidindo diretamente sobre a 

autonomia pedagógica dos professores. Tais ferramentas operam com base em 

algoritmos que organizam percursos de aprendizagem, estruturam avaliações e 

monitoram o desempenho discente, restringindo a possibilidade de escolhas 

pedagógicas fundamentadas na reflexão crítica e na experiência profissional. Tal 



       
Programa de Pós-Graduação em Educação – Universidade Estadual do Oeste do Paraná                                                              

 

 

  Revista Educere Et Educare, Vol. 21, N. 51. Fluxo Contínuo 2026. Ahead of Print. 
DOI: 10.48075/3cy4ft33 

 

Pá
gi

n
a4

3
7

 

dinâmica tende a homogeneizar práticas de ensino, reduzindo a diversidade 

metodológica e a criatividade — elementos centrais para uma educação situada, 

crítica e transformadora (Fialho; Cid; Coppi, 2023). 

Outro aspecto a ser destacado refere-se à intensificação dos mecanismos de 

controle sobre a atividade docente. O trabalho do professor passa a ser 

acompanhado por métricas e indicadores produzidos automaticamente pelas 

plataformas, o que amplia práticas de vigilância digital no interior das escolas. 

Melo, Santos e Pereira (2022) assinalam que esse modelo de monitoramento, ao 

privilegiar dados quantitativos, desconsidera dimensões qualitativas da prática 

pedagógica, gerando pressões adicionais e colaborando para a precarização 

profissional. Soma-se a isso o aumento das exigências burocráticas vinculadas a 

essas tecnologias, como o preenchimento sistemático de relatórios e a necessidade 

de atualização técnica constante, fatores que sobrecarregam os docentes e 

subtraem o tempo destinado à reflexão pedagógica. 

Dados recentes de pesquisas aplicadas em redes estaduais corroboram essa 

análise. Conforme nota técnica do Grupo Escola Pública e Democracia (Gepud) e 

da Rede Escola Pública e Universidade (Repu, 2025), a plataformização da rede 

estadual paulista tem imposto uma lógica empresarial e tecnocrática, transferindo 

recursos públicos ao setor privado e transformando professores em executores de 

roteiros pré-formatados. No Paraná, Israel (2024) documenta que, entre 2021 e 

2024, foram firmados 17 contratos para plataformas educacionais, totalizando 

mais de R$ 153 milhões; todavia, 83% dos docentes ouvidos em pesquisa 

afirmaram que tais sistemas não promoveram melhorias na aprendizagem. 

Na análise de Saviani (2011), a centralidade atribuída a avaliações externas 

em larga escala e ao cumprimento de metas de desempenho desloca a atenção da 

escola de sua função formativa. Nessa lógica, o currículo é fragmentado em 

unidades mensuráveis, e o processo educativo orienta-se pela produção de 

indicadores numéricos, em detrimento da apropriação crítica do conhecimento 

científico e da formação integral dos estudantes. 



       
Programa de Pós-Graduação em Educação – Universidade Estadual do Oeste do Paraná                                                              

 

 

  Revista Educere Et Educare, Vol. 21, N. 51. Fluxo Contínuo 2026. Ahead of Print. 
DOI: 10.48075/3cy4ft33 

 

Pá
gi

n
a4

3
8

 

Iniciada em 2013 com o Livro de Registro de Classe Online (RCO), a 

digitalização escolar no Brasil superou limitações técnicas anteriores para se 

consolidar como instrumento de intensificação da burocracia e do monitoramento. 

Esse processo, marcado pela centralização curricular e pelo controle sistemático 

das atividades, enfraquece a autonomia ao priorizar métricas algorítmicas em vez 

das especificidades pedagógicas de cada turma. Conforme adverte Moran (2015), 

a tecnologia, quando imposta como eixo central, automatiza o ensino e esvazia a 

dimensão reflexiva e dialógica essencial à prática crítica. 

Freitas (2014) reforça essa perspectiva ao afirmar que: 

 

A organização do trabalho pedagógico da sala de aula e da escola ficou cada 

vez mais padronizada, esvaziando a ação dos profissionais da educação 
sobre as categorias do processo pedagógico, de forma a cercear um possível 

avanço progressista no interior da escola e atrelar esta instituição às 

necessidades da reestruturação produtiva e do crescimento empresarial 
(Freitas, 2014, p. 1092). 

 

 

Compreender as repercussões da plataformização sobre a autonomia 

docente implica, portanto, reconhecer tanto as limitações impostas por esse 

modelo quanto as possibilidades de enfrentamento por meio de práticas 

conscientes e politizadas, capazes de resistir à mercantilização e reafirmar o 

caráter emancipador da educação. 

Apesar dos desafios, professores resistem ao uso estritamente técnico das 

plataformas, ressignificando-as como instrumentos auxiliares à mediação 

pedagógica. Para Aureliano e Queiroz (2023), essa autonomia manifesta-se na 

adaptação de conteúdos e no fortalecimento de relações dialógicas que estimulem 

o pensamento crítico. Complementarmente, Valente (2014) enfatiza que integrar 

as tecnologias é vital para que estudantes desenvolvam habilidades digitais 

indissociáveis da transformação social. 

Os aspectos relacionados ao trabalho docente no contexto atual podem ser 

aprofundados à luz das reflexões de Marx, como discutido na seção seguinte. 
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5 O TRABALHO DOCENTE NA PERSPECTIVA DO CAPITAL 

 

O pensamento de Marx (2013) permanece atual ao explicitar a expropriação 

do saber e a precarização que atingem o trabalho manual e intelectual. Embora o 

labor constitua o processo de autotransformação humana e construção da 

consciência, sob o capitalismo ele é fragmentado, reduzindo o sujeito à execução 

de tarefas específicas e à capacitação funcional. Nesse cenário, a educação 

hegemônica orienta-se para a adaptação em vez da emancipação, secundarizando 

a dignidade do indivíduo. Para superar essa lógica, Saviani (2011) e Marx (2013) 

defendem uma educação omnilateral ou politécnica, capaz de integrar o saber-

fazer ao saber-pensar. O objetivo reside em formar sujeitos históricos e criativos, 

aptos a romper com a dicotomia entre trabalho manual e intelectual para 

transformar a realidade sob princípios de justiça social. 

Nesse sentido, compreende-se que: 

 

A sala de aula e a escola não são uma linha de produção sobre a qual pode-
se cravar uma série de relógios que indicam se a produção está sendo feita 

segundo as metas ou se está havendo algum ‘desvio’. Muito diferente disso, 

a escola e a sala de aula se assemelham a uma rede de relações 
multilaterais que não deve sofrer interferências não planejadas de fora, e 

na qual as ações devem ser acordadas, ou seja, negociadas entre os 

variados participantes do processo. Ações não planejadas de fora para 

dentro destroem a confiança relacional vital para o desenvolvimento de um 
trabalho que é antes colaborativo entre seus participantes. A ideia da 

concorrência que orienta os negócios dos empresários e que se expressa no 

‘premiar, punir e corrigir os desvios da meta’ não é boa para a educação, 
simplesmente porque esta não é uma atividade concorrencial (Freitas, 

2014, p. 1099). 

 
 

Na contemporaneidade, esse ideal confronta-se com a precarização 

intensificada pela plataformização. A incorporação de sistemas digitais, sob o 

pretexto de inovação, promove o aligeiramento do papel docente ao impor 

currículos rígidos e monitoramento constante. Segundo Saviani (2011), a ênfase 

em métricas e avaliações de larga escala fragmenta o currículo em unidades 
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mensuráveis, priorizando dados em detrimento da reflexão crítica e da formação 

integral. 

Ao transferir a organização pedagógica para algoritmos e corporações, a 

plataformização burocratiza a atividade, reduz a autonomia intelectual e 

subordina o professor à engrenagem produtiva capitalista. Esse controle 

algorítmico fragiliza a mediação docente, dificultando a consolidação de uma 

educação emancipadora. Freitas (2014) acrescenta que: 

 

As relações entre as avaliações externas de larga escala e as avaliações 
formais internas à escola ocorrem em vários momentos, mas, 

especialmente, no que conhecemos como ‘simulados’ destinados a preparar 

para os testes e também na organização das provas internas regulares da 
escola que acabam voltando-se para o mesmo objetivo. As consequências 

mais duras, no entanto, são potencializadas quando as avaliações de larga 

escala se conectam às avaliações informais feitas pelo professor durante o 
processo de ensino em sala de aula (Freitas, 2014, p. 1096). 

 

 

Essa realidade insere-se em um contexto no qual o capital financeiro e 

digital penetra todas as esferas da vida social, moldando relações, subjetividades 

e instituições. Ao alinhar-se a essa lógica, a educação corre o risco de se converter 

em instrumento de reprodução das desigualdades, distanciando-se de seu papel 

histórico de formação crítica. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As plataformas adotadas têm atuado no sentido de uniformizar tanto o 

currículo quanto a organização do trabalho pedagógico. As medidas 

implementadas pelas instâncias de gestão educacional, que podem ser 

compreendidas como um retrocesso no que tange à garantia de uma educação de 

qualidade, resultam no esvaziamento do currículo formativo. Nesse processo, o 

papel do professor e a dinâmica do trabalho pedagógico são progressivamente 

reduzidos à execução de tarefas previamente estruturadas e disponibilizadas nos 

ambientes digitais. 
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Apesar dos inúmeros desafios enfrentados pela docência, persistem espaços 

significativos para o exercício da autonomia. Na condição de mediadores do 

conhecimento, os professores podem realizar escolhas pedagógicas capazes de 

tensionar a lógica fragmentadora predominante. Ao assumir uma 

intencionalidade emancipadora, torna-se possível transformar o ambiente escolar 

em espaço de resistência, no qual o conhecimento científico contribui para a 

formação de sujeitos históricos e comprometidos com a justiça social. Conforme 

ressaltado por Marx, a educação integra o processo de emancipação humana, 

princípio que Saviani (2011) reafirma ao destacar que esse movimento tem início 

no acesso a um saber sistematizado, rigoroso e socialmente contextualizado. 

Os limites deste estudo residem em seu caráter bibliográfico e na 

concentração em duas realidades estaduais (São Paulo e Paraná) como referências 

empíricas secundárias. Pesquisas futuras poderão ampliar o escopo para outras 

redes e aprofundar a análise quantitativa das repercussões da plataformização 

sobre indicadores de aprendizagem e condições de labor. 

Diante da mercantilização educacional, é imperativo defender a escola 

pública como direito social e espaço de formação integral, o que exige valorizar a 

função intelectual e a autonomia docente. A superação das contradições do capital 

demanda uma educação que transcenda a adaptação funcional, capacitando 

sujeitos a intervir na realidade, pois, como afirma Marx (2013), não basta 

interpretar o mundo, é preciso transformá-lo. No contexto da plataformização, a 

resistência pedagógica deve ressignificar as tecnologias como instrumentos de 

apoio, assegurando formações que superem o uso estritamente técnico e 

promovam a compreensão crítica sobre a economia de dados e os algoritmos que 

regem esses sistemas. 
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